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· PROCESSO OE ORIGEM 
· Pregão Eletrônico Nt 020/2025 
NII PROCESSO ADMINISTRATIVO: 068/2025 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos 
leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

$ 
.... ·. '.(~·',"'.;·:· .. 

' · VALQRCO~TUAL _. <:}:_o, ''i•~,,,- . . _. -•> ,:,. •·•·· 
R$ 347.146,28 (trezentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e oito centavos) · · 

, , 

VJGi!NCJAS CON:fRATUAL ~;, . 
. INICIAL: 5 de Jti'nho de 2025' '::' ·,. · 
FINAL: 5 de Junho de 2026 , 

DADOS DO CONTRATANTE , . , , , . . 
· Secretaria Municipal de Governo e Gestãô, CNPJ ne 06.191.001/0001-47/}::' · 

AV'.'NAGIB HAIC:KÉL;S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão. •. ··:;,::: ·'+" 

Leandro Outra de Andrade, CPF n!I 009.322,333-17 

DADOS DO ORDENADOR DE DESPESAS ·_ . 
Seéretarla Municipal de Fazenda e Flnançás . · · ... - · 
~V; NAGIB HAICKEL, S/N,'CE?rrRO, santâ;Lu'i1a; Mara~hãó'. .. .·· , 
FelÍ~eAlves de Souza, CPF N9 0S7.155.223-40, RG'N~038996222êi1ÔO SSP.,.,,MA 
Portaria ne 005/2025 
Decreto nll 10/2025 

•. ",: /f~ . '·-~~-\',J:'f': :· . . . . . 
DADOS DO CONTRATADO ,,,,, 
OS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ nll 42.016.943/0001-52 
R BENEDITO LEITE, 455, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão 
dspecaselubrificantes@gmail.com, (98} 98334-7628, 
CARLOS HENRIQUE SILVA COSTA, CPF n~082.512.643-67 

Q . FISCAL DO CONTRA TO 
c:_Q. .· Adriana de Sousa Das Dores 

,· -:-, .... '. _.,._ .... 
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Prefeitura de 3,na Lui,.,, 

Nº F 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

· · . . ·· · .. , . PREÃMBULO ,.,, . . .. . . ... _ 
Aos 5 de Junho de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através?cfo~.-âclma iden:tificados, em 
observância às disposições da Lei n!i 14.133, de lll de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo 
nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas . 

. ClÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 é li) 
1.1-0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios 
para manutenção da frota de veículos leves e pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

. .. ·. Ct.ÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1-0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 347.146,28 ((trezentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e 
seis reais e vinte e oito centavos)), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, confonne 
quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITINS 00 CONTRATO , .. '-~~---- ... 
Item , , Desaição Marca Unidade Petcentuaí de R$ YàlorTotal 

desconto sobf'e Máximo 
,, , 

~,: . ', :··,·'. .. . ~-, . a tabelado 
',, 

·,• ;...~ .. - fabricante" (96) ,,, 

1 O - FIAT STRADA FREEDOM 13CD - ROP9D30 - FABRICAÇÃO: 
FIAT PEÇA 24,~ R$8.101,08 

2022 MODELO: 2023 

2 O - HONOA/NXR160 BROS ESDD BRANCA - ROP4J55 -
HONDA PEÇA ?4,99% R$2.625,3S FABRICACÃO: 2022 - MODELO: 2023 

3 
O - HON DA NXR BROS ESDD • ROP 4G48 • FABRICAÇÃO: 2022 • 

HONDA PEÇA 24§~ RS 2.625,35 
MODEL0:2023 

4 O - TRATOR JOHN DEERE 507SE- 2018 JOHN DEERE PEÇA 24,9991; RS 50.631,75 
, .,.,.. 

R$ 50.631,75 s 0- TRATOR JOHN DEERE 507SE - 2018 JOHN DEERE PEÇA 24,99% 

6 O - TRATOR MASSEY FERGUSON 4409 • 2023 
MASSEY PEÇA 24,99% R$ 50.631,75 

FERGUSON 

7 O- TRATOR NEW HOLLAND TL BSE - 2018 
NEW PEÇA 24,99% RS 50.631,75 HOUAND 

8 O - CAMINHÃO IVECO/DEILV 65-170 CS - ROR 2J06/MA • 2022 IVECO PEÇA 24,99% R$30.004,00 
o - PA TROL-MOTONJVElADORA-MODELO GR1803BR-

NEW 9 CAPACIDADE 190HP - PESO DA MÁQUINA 17100KG - PEÇA :Í4,99% RS 50.631,7S 
POTENCIAL DO MOTOR 193HP • 2020 

HOUAND 

o - PATROL - CATERPILLAR - MODELO 120K C-7 - NEW 
24,99% R$ 50.631,75 10 

IDENTIFICACÃO •CAT0120KAJAP0111G• HOLLAND 
PEÇA 

'· .. Valor Total R$ 347.146,28 ·,·, ', ----
. 2.2 - No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. _ ._ 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

. dos quantitativos efetivamente executados . 
. 2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, Independentemente de transcrição: 

Prefeitura Municipal de santa Luzia-MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA.;_ DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO .. 
3.1-0 prazo de vlg~ncia da contratação terá início na data de 05/06/2025 e encerramento em 05/06/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n• 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n• 14.133, de 2021. 

4.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 -0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA..::;; MODELOS OE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1-0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

. CLÁUSULA QUINTA:.._ DAS CONDIÇÕES DE! AGAMENTO (art. 92, V e VI) . 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

. . CLÁUSULA SEXTA- 00 REAJUSTE {art. 92,V) .. 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

·· 6.2 - Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
· reajustados, mediante a apllcação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

· 6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância ~alculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) lndíce(s) definitivo(s). 

· 6.S - Nas aferições finais, o(s) lndice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.6-Caso o(s) lndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

/ possa{m) mais ser utílizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
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6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

. CLÁUSULA SÉTIMA-DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD :- . 

7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nll 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6!! da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub· 

· operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6-É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer Informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperáve1, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses prevístas na LGPD. 

7.11-0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTÁÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) -
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

CódigodaFicha :82 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO ✓ 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.30.00 · 

Prefeitura Municipal de Santa Lutia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 , 
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MATERIAL DE CONSUMO 

Códígo da Ficha : 488 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

Unidade: 11 SEC. MUN. DE AGRICULTURA, PESCA E ABASTECÍMENT 
Dotação: 20.122.0003.2069.00003.3.90.30.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

código da Ficha : 371 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade : 10 SEC. MUN. DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E URBANISMi 
Dotação : 04.122.0180.2098.000O3.3.90.3Ô.00 
MATERIAL DE CONSUMO 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSU lA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRÂTÁNTE (ârt. 92, X, XI. e XIV} 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituldo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei- e neste Contrato. 
9.7- Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórlos ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n11 14.133, de 2021. 
9.11-A Adm lnistração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados . 

. . , , , CLÁUSULA ótCIMA-:- DAS OBRIGAÇÕES.D() CONTRATADO (árt.;' 9;z;-x,v~ ·xv, e'XVII) 

10.1-o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

Prefeitura Municipal de Santa Luiia-MA I CNPJ: 06.191.001/000147 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3-Responsabilizar-se pelos vlcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superíor 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10-Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiêncla, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação {art. 116); 

10.14 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2 14.133, 
de 2021. 

. . 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários,·. com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n2 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da e><ecução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21-Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DtCIMA PRIMEIR.A ;_ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ârt. 92, XIX} 
11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se Impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2-Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
Independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de a n ive rsãrio do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'i! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. · 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificaç:fo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

'11.3.2.1 -. Se a ·operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo pará alteração' subjetiva~ 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia .. MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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11.4- O termo de rescis:lo, sempre que possível, serã precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devídos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da lei 
n.11 14.133, de 2021). 
11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

-· .. CLÁUSULA D~CIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!I 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b} der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5!! da Lei n!i! 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
""d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 1S6, § 4!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e' e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n!! 14.133, de 2021). 
b) Multa de: . 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, áté o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

· dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitern 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001--47 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "e' e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da lei n!! 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa {art. 156, 
§72, da lei ne 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021). 

12.5 -Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente {art. 156, §8º, da lei nl! 14.133, de 2021). 
12.6-Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §li!, da Lei n11 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9-Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da lei ni 14.133, de 2021). 

· 12.11- O'CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, Informar e manter atualizados 'os dados relativos' às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

· no cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n!! 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO. para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações; não inscritos em dívida. ativa, podel"ão ser compe11sados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

. CLÁUSULA DtCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, XII} 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato . 

. , ,,,. , , . ' .\ êl.ÃUSULA DÉCIMA QUARTA -Al TERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ni 14.133, de 
2021. 
14.2-0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021. 

' ' ... /,i,.- -. · · ClÁUSULA DtCJMA QUINtÃ".:'bos CASOS OMISSôs':': · 

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ni 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na lei n2 
8.078, de 1990-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

- Cl.AfJSULA D~CIMA SOO A-SUBCONTRATAÇÃO C .. 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÃUSÚI..A otaMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.'' , 
17.1-0 presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Púb11cas {PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 8!!, §2!!, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §39, Inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia• MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei nº 
14.133/21. · 

Santa Luzia - MA, 5 de Junho de 2025 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATADA 

Ye, l.{o.,nj 7J•<P S1m Q~ 
·. CARLOS HENRiüE SILVA COSTA 
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PREFEITURA MUNfCI PAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n"081t1.001~47 

G,1\91NETEDO PREFElTO 

PORTARIA~ 159t::Z025 - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025-

lll'rl!+.11 .. , ,1~ .. anta Luzia 
~•F1.-.....,i~.i..:a."---

"Dispõe sobn, a dcsignaç!o de TISCAL DE 

CONTRATO, e dá outras provi~ ... 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de SW1S atribuições legais e dos 
poderes que lhe silo conferidos por Lei. e em (:()l)funnidade a Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. da lei nº 14.133/21, A execução do oonirato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um} ou mais .fiscais do contrato, rq,resentames da 
Administraçlo cspcciahnente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, 
ou pelos respectiYos substitutos. permitida a contratação de tercc:U os para assisti-los e subsidiá-los 

com infon:n.ações pertinmtes a essa atnbuição~ 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117. Parágrafos tº~ 2°. 3• e 4°. e os Incisos I - a empresa 

ou o profissional contramdo assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela 
pnici~ das informaçõe9 prestadas, fumani t.cnno de compromjsso de confidencialidade e não 

poderá exen:c:r a1ribuiçlo própria e exclusiva de fiscal de comrato e ll - a contrataçao de terceiros 

não eximira de responsabilidade o fiscal do contnlto. nos limites das informações recebidas do 
terceiro c:ontnt:ado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. 1". ~ignaro (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, .inscrito (a) no 

CPF/MF sob o n• 043.11-'.403--67, para atuar como Fiscal de Contrato de Serviços e compras, 

da Secretaria de Goverao e Gestlo, no imbito do Poder Executivo do Município. 

Art. r. Esta portaria entra em vigOT na data de sua puhJicaçAo, retn,qindo t1et11 efeitos a 02 de 

jaaeiro de 2025, ficando revogadas as disposições~ c:ontrário. 

Registre--se, Publique.se., Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. ESTADO DO 

MARANHÃO~ EM 21 DE JANEIRO DJ. 2025. 

bt/ 
/'' 

,· .Jmeeliao da Cntz ~~eira Janior 
Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Av. Nagib HEilclce!, S/N, Centro, Santa Luzia - MA, CEP n• 65.380-000. 
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PORT ARJA N" 157/lll1!f - GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

-Dispõe sob!~ a ltVOgilÇà(I da Ponarí& 08 l/202S. e a designação ~ FISCAL 
DE COll.'TR,\TO,, e dai outsu pnmdências~. 

O PRF.RITO MUNICIPAL DE SA.NT A LUZIA, no uso de SUAS atn1miç/ies 

legais e dbt pode~ qUe lhe • oonferidot por Lei, e em ronforrnidade • 

Ú'gÍ!~ Yigffltc. 

CO.NSIDlt:lt,\Nl)() o d.itpOÁO no artigo 117, da 1ri ti' 14.133/21, A e;,.ecuçio 

do ccnnto ~ KI' ~da e fucalizad1 por 1 (um) ou maia fucals ckJ 

contntto, tep,ese.,ca.,ta da Adrniniàraçio ...pe,:,ialmmJle desígnadm conformo, 

reguiai tos atabelecidos 110 art. 7" de8ta Lei, ou pelos respeclivoa a~itutos, 

pennitida a con!ratar;ão de le:rceÍJ'O<l pana usisti-Jo, e l!Ubsidià-los com 

in~ pertinentell 8 eMI IW'iboíçio; 

C01''SIDERAJ'(DO o di&pono no lll'tigo 117, Par4grafo5 lº, 2•, 3" e 4D, e os 

lnçiSO$ 1. a emp~ °" o prorw.,cnal contratado -.wmírá -pon:sabilidade 

civil objetiva pela veraçida~ e pela prcçisla du informaçõea prestadai;, 

firmara lermo de compromili80 de: confidencialidade e não poden\ exerçer 

lllribwção própria e adusiv« de fiscal de ~o e ll ~ a. CDnlnWçio de 

tereeiro& nio exiJninl de respoll&abilidade o fi-1 do c:oatnto, 110, límitc:& das 

informações =bidü do tcruiro çon1r1ltlw:lo. dl lei ri' 14. l 3312 l. 

RESOLVE: 

Art. r. 0csík?W' o (a) Senhor (a) CA1U.OS LIMA SILVA. inscrito (a) no 

CJ>F/MF tob • ri' Oll.603,693--ll, pm etu• como fiscal de Con1t1110 de 
S.crví~s e oompras. da Seo:ntarta ela Educ•çlo no Ambi1o do l'ooer E..ecutivo 

õo Mu,,í.eipio. 

Art. :z-. E8t& portaria cetra em vigOf D8. data~ sua publicação, r6YOO.&l11<10 

HUS etem. • 02 de janeiro de Jll5, fieaodo revogadas as disp05içõe!I em 
conlrário. 

~ Publiquo-,e, Cumpra.se. 

GABINJ:'R DO PREFEITO )(IDIICIPAL DE SANTA LUZL\, l:ST ADO 

DO .MARANHÃO, EM 21 DE IA."IElRO DE 21125. 

1Hedlno da Cruz fllgue\ra J11nlor 

Pll:fciiO Munidpal de Saoia L'11%ia!MA 

PORTARIA N• 1SS/20UI -CAB/P, DE ll l>K JANE1RO DE :Z02!1. 

.. Dispõe ~ 1 cle,iigna;!o de FISCAL DE CO!'ITRATO, e d' oub'as 

provid&claa". 

O PREIT.ITO MUNICIPAL DE SANTA LUZJA, no uso de suas a1ribui,;-0e~ 

legaia; e doe podaa, que lbo üo conferido. p<lf" Lei, e em COP!omúdade • 

L:,gisl&çio visente. 

CONSIDERANDO o di5P(Kto no artigo ! 17, da lei n• 14.133/21, A c.,,.ccuçio 

do cOIIIIllto ckYCli acr ammpmbacl• e fiscali-ia l)Ol' 1 (um) ou mais fisc:ai, do 

corrtruo, ~raenlantcs da Adminisra,;io npcçit.knemc dc:signadoc coníormc 

.l\lqUÍ.~too: e~tabelecido._ DO art. 7" dalta Lei. oo ~los mq,ec ÚVOA .lllhMi tu tos, 

permitida 1. c:oalrataçâa de ~ para l.'lli.stí•los e iwbiidili-los coro 

inrormações perlbiei:ltes a essa atribu.içio; 

CONSIDER4NDO o cliapo111D no 1rti1.10 117. P1rill'1'fo• t•, 1!', 3• e 4º, <l' os 

(ncisoe J. • ernpn:aa ou o profiuional "°"tratado •aumiri responsabilídtd~ 
çiviJ objetiva pela VCTKidadc • pela preci&lo das info:maçôe$ pre•uad&s. 

fümari termo ele ~ de con.lidencialidade ,e nia podm ncn.-.::r 

lllribuiçio própria e ffÇlu,;iv, dos lücal de CODttafO e U • • ron~ tie 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREf'EIT\JRA IIIUNICFAL DE SANTA LUZIA• MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https'l/transparencia.santaluzia.ma.gov.br/diario 

CÓDIGO OE AUTENTICIDADE: cda242db06a5dac3 72a3680a0911 f64a1 í9990d4 

PARA V!:.RIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCOOE AO LADO 
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1undo Municipal de Assistência Social I Quantidade: 600,001 Valor Total: R$ 3.780,00 

Fecretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 600,00 l Valor Total: R$ 3.780,00 

1 

. \,11Ue 

ptr_ -~=-f-;:g;;:::::: 
undo da Educação Básica de Santa Luzia I Quantidade: 600,00 1 Valor Total: R$ 3. 780,00 

Valor Total 

ASSINATURAS 

PELA GERENCIADORA 

Vanessa Alves de Sousa Filgueira 
Secretária de Assistência Social 

Portaria 008/2025 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

Portaria: 007/2025 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

R$ 353.072,8 

Santa Luzia - MA, 6 de Junho de 2025 

PELA BENEFICIARIA 

RAIMUNDA DOS SANTOS COSTA 
CPF nº 996.873.643-00 

Publicado por: Leandro Dutlll de Andrade 

C',ódigo identificador: iecam4dl\·hW2~061619116~8 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 14068120/2025 
EXTRA TO DE CONTRA TO Nº 14068120/2025, assinado em 05/06/2025. Objeto: Contratação de empresa para fornecimento 

de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos Je·ves e pesados da Prefeitura Municípal de Santa Luzía - MA. 

Processo Administrativo nª 068/2025. Modalidade; Pregão Eletrônico nº 02012025. DOTAÇÃO: Co?digo da Ficha: 82 

O?rga'?o: 02 PODER EXECUTIVO Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAC?A?O, PLANEJAMENTO E MO 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PAORAO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO. EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2. OE 2001, GARANTI 11100 A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEORIOADE DO DOCUMENTO 

Página 42110 

---·---
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ELETRÔNICO 

Sexta, 06 de Junho de 2025 VOL: 5 1N91002 
ISSN 2965-5145 

Dotac?a?o: 04.122.00032016.00003.3.90.30.00 .MATERIAL DE CONSUMO CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão, CNPJ nº 06.191.001/0001-47, CONTRATADO: DS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ nº 

42.0l 6.943/0001•52. Valor Global: RS 347.146,28 (1rezcntos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e oito 

centavos). Vigência Inicial: 5 de Junho de 2025. Vigência Final; 5 de Junho de 2026. Leandro Outra de Andrade. Secretário 

de Gestão e Governo. Santa Luzia • MA, 5 de Junho de 2025. 

Srcrl'tarh1 :\luniciJl:11 dl' Educação - SE,IED 

PORTARIA Nº 002/2025 - CEM - SEI\IED 

PORT ARlA N° 002/2025 - CEM - SEMED 

PORTARIA 

Publicado por; Leandro Outra de Andrade 

Código íderitificadar: SFOjrmDqgFrX 

p,et 
. 31\lil \.., ... ~ 

l'l1 F 

A COMISSÃO ~CIPAL ELEITORAL, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis Municipais nº 473/2016, nº 
506/2017 e nº 619/2025. que regulamentam o PROCESSO DEMOCRÁTICO DE ELEIÇÃO DE GESTORES ESCOLARES, 

bem como pelos artigos 16 e 20 do Edital nº 001/2025- SEMED. RESOLVE: 

Art. l º Tomar pública a relação preliminar dos candidatos aprovados no Exame de Certificai;ão ocorrido em 05 de junho de 

2025, conforme critérios estabelecidos no Edital nº 001/2025. 

Art. 2n A lista dos candidatos aprovados será divulgada no site oficial da Prefoiturn Municipal de Santa Luzia-MA, na sede da 
Secre1aria Municipal de Educação (SEMED) e nos murais das unidades escolares onde ocorrerão os pleitos. 

Art. 3" Fica aberto o prazo de três dias para interposição de recurso ao resultado do Exame de Certificação, confom1e disposto 

no §lºdo artigo 16 do Edital nºOOl/2025. 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PRO\IISÔRIA N• 2.200·2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE .JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Págína 43110 



,:O Entrar 

Contrato nº 14068120/2025 
Pr,efeltu."' ~I! ~,.,ta Luzia 

•• rL -=rsC 

Última atualização 07/07/2025 

Local: Santa Luzia/MA órgão: MUNIC!PIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executara: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial} Receita ou Despesa: Despesa Processo: 068/2025 

Categoria do processo: Compras 

Data de divulgação no PNCP: 07/07/2025 Data de assinatura: 05/06/2025 

Vigência: de 05/06/2025 a 05/06/2026 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000100/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 0619100100014_7:_kOOQ0~.9('202.~ 

Objeto: 

Contratação de empresa para fornecimento de peças e acessórios para manutenção da frota de veículos leves e 
pesados da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 347.146,28 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jundica CNPJ/CPF: 42.016.943/0001-52 Consultar sarções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: OS PECAS E LUBRIFICANTES LTDA 

Arquivos Histórico 

Nome: 

CONTRATO 14068120 2025 

J-1 de l ilen~ 

Data: Tipo: 

07/07/2025 Contrato 

Pág,na. l < 
__ j 

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nadonat de Contratações Públicas 
<PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de !!citações e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

> 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 



J 0800 978 0001 
'. --·-···----

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

10.764, de 9 de agosto <;le 2021 

o·desenvolvlmento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adcquaç.,fo, fidedignidade e cormtude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14 133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Pllef•ltu_..., r!"' c,nta Luzia 
N• Ft. f'ST 

a,;cJ~:>ti•M"( 

Tel<lo desbnad:, • or,oblção de ,ntormaçõt.'S relacionadas à licença de uso. 


